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CORREÇÃO MONETÃRIA DE DÉBITOS FISCAIS -
A correção monetãria incide durante o pe-
ríodo em que a cobrança do débito fiscal
esteja suspensa em virtude de impugnação
e recurso administrativos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, porunanirtidadedevotos, em DAR provimento ao recurso especial.' ,t "

...
Sala das S-fi srs414m 14 de janeiro de 1981.
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PEDRO Y r' jA:----11WV/ES	 -	 RELATORè0,, /

(PP I, g	 .

/
4
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DA NACIONAL.	
_

Participaram, ainda, do presente julga , ento, os seguintes Conselhei-

ros: Fernando Cícero Velloso, Jacinto •e Medeiros Calmon,Wagner Gon-

çalves, Urgel Pereira Lopes, Luiz Miranda e Sebastião Rodrigues Ca-

bral.4r
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RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: AYUSH MORAD AMAR

RELATÓRIO

Recorre a esta Câmara Superior a FAZENDA NACIONAL, atra

,ves de seu Procurador-Representante junto ã Colenda Segunda Cãma-

ra do Primeiro Conselho de Contribuintes (f is. 111/112) 0 da deci-

são desta prolatada em sessão de 16.05.80 e consubstanciada no

AcOrdão n9 102-17.650 (f is. 103/109) 0 do qual aquele Procurador-Re

presentante teve vista em sessão de 12.06.80 (f is. 103).

Na decisão supra, aludido Colegiado, por maioria de vo-

tos, deu provimento ao recurso interposto pelo sujeito passivo

(f is. 96/99), autuado naquele Conselho sob n9 34.062,para excluir

a correção monetária exigida, sob a seguinte ementa e fundamenta-

ção (fls. 103 e 106/109):

"PESSOA FÍSICA. LANÇAMENTO PRIMITIVO. COR-
REÇÃO MONETARIA.

Em se tratando de lançamento primitivo,
efetuado em virtude de apresentação tem-
pestiva da declaração de rendimentos, o
credito tributário constituído e regular
mente notificado não e atualizável monetS:
riamente, no decurso do tempo em que sus-
pensa estã sua exigibilidade, por força
da impugnação. É que ausentes estão os
pressupostos :debito vencido,lançamento"ex
officio" ou cobrança suplementar."

O argumento do Relator, fundado no § 29

do artigo 511 do RIR,de que a correção monetária s-I

D M F - RJ/1.° C C - Secgraf - 160 "6
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aplica, inclusive, aols debitos cuja cobrança 	 seja

suspensa por medida administrativa ou judicial, não

procede, com a devida vênia.

A cobrança do credito tributário não foi

suspensa por nenhuma medida administrativa ou judi-

cial, mas em fase de sua impugnação de acordo com

o processo tributário administrativo (art. 151,111,

do CTN).

Como o lançamento ê primitivo, isto e, o

efetuado pela primeira vez com base nas informa-

ções contidas na declaração de rendimentos, o crédi_
to tributário constituído não estava atualizado mo-

netariamente, quando foi impugnado. De consequên-

cia, não tem sentido dizer que a correção monetária

se aplica ainda que suspensa seja a cobrança, por-

quanto, no momento em que a cobrança foi suspensa,

inexistia correção monetária. Esta não existia por-

que devida não era, como ainda não o é.

Com efeito, estabelecem o artigo 511 	 e

seu § 79 do RIR em vigor, in verbis:

"Art. 511 - Os débitos fiscais decorrentes
da falta de pagamento ou recolhimento, na
data devida, de tributos ou penalidades,
ressalvado o disposto no § 99, terão seu
valor atualizado monetariamente em função
das variações do poder aquisitivo da moe-
da nacional, excluído o período anterior
a 17 de júlho de 1964 (...)".

" .§ 79 - Quando se tratar de lançamento
"ex officio" ou de cobrança suplementar,
seja o tributo devido por pessoa jurídica
ou por pessoa fisica,a correção monetá-
ria, observado o disposto neste artigo,
será feita a partir de 19 de janeiro do
ano seguinte ao exercício financeiro	 a
que corresponder o tributo devido (...)".

Depreende-se, pois, que a atualização mo-

netária tem ensejo quando:

a) existir debito fiscal decorrente _de

/

falta de pagamento ou recolhimento na data devi-

da, de tributos ou penalidades,0

J
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b) se tratar de lançamento "ex officio"

6u de cobrança suplementar.

Na hipótese da letra "a" retro e in-

dispensável que o debito fiscal esteja vendido. Es
.	 —

te ocorre quando, surgida a relação jurídica tribu._
taria, em virtude da ocorrência do fato 	 gerador

(art. 114 do CTN), e constituído o credito tributa_
rio pelo lançamento (art. 142 do CTN), o sujeito

passivo não cumpre a prestação no prazo marcado na

notificação regularmente feita.

Na situação exposta na letra "b",tambem

ha o pressuposto do debito vencido,determinado por

ficção legal. n que o lançamento n ex officio" ,ou

a cobrança suplementar decorre sempre de revisão

da declaração de rendimentos e,consequentemente,do

lançamento jã efetuado. Presume-se, pois, no novo

lançamento, um debito vencido.

Na especie dos autos, não se verificou

o debito vencido, porquanto se cuida de lançamento

primitivo e a impugnação ao credito tributário foi

tempestiva, ou seja, foi apresentada no prazo le-

gal e antes do vencimento fixado na notificação

para pagamento do imposto. Portanto, como se vê, o

lançamento impugnado, tambem , não e "ex officio"

nem a cobrança é suplementar.

Cabe assinalar que, em face do efeito

suspensivo da cobrança do credito tributário, por

força da impugnação (art. 151, III, do CTN), o re-

corrente ficou impedido de satisfazer a prestação

tributária, assim como à Fazenda se tolheu a possi._
bilidade de prosseguir na cobrança, antes da deci-

são em primeira instância, uma vez que o ato admi-

nistrativo, temporariamente, deixou de produzir os

efeitos nele constantes e nos termos previstos em

lei.

/14

Assim, inexistindo debito vencido, lança

mento "ex officio" ou cobrança suplementar, a111--

47 '
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sentes estão os presgupostos da atualização monetá-

ria.

De consequência, não tem incidência hi-

pótese destes autos o estatuído quer no § 29 do ar-

tigo 79 da Lei n9 4.357 de 1964 (§ 29 do art. 	 511

do RIR/75), quer no artigo 59 do Decreto-lei	 n9

1.736, de 20 de dezembro de 1979.

Esta Câmara já decidiu (acórdão n9 102-

-17.330) que a correção monetária:

"Só é cabível nas hipóteses de débito ven-
cido, cobrança suplementar ou lançamento
de ofício, casos em que a medida adminis-
trativa ou judicial não interrompe seu
curso",

com apoio em brilhante voto da lavra do Conselhei-

ro que preside esta Câmara, Dr. Jacinto de Medei-

ros Calmon.

É oportuno trazer à colação trechos	 do

Parecer CST/SIPR n9 3670, de 30 de novembro de

1978, com base no qual o Secretário Geral do Minis-

trio da Fazenda, por delegação de competência, ne-

gou provimento a recurso do Procurador da Fazenda

Nacional, interposto da decisão da então lla. Câma-

ra deste Conselho, contida no acórdão n9 111-00288,

a saber:
o7.	 Quando, atravás do lançamento regu
lamente notificado ao contribuinte,
-lhe fixado o prazo do vencimento da obri
gação tributária formalizada l configura-s-e-
um crédito tributário exigível. Todavia„
para que esse credito venha a tornar-se
definitivo e irrevogável é necessário de-
correr o prazo em que é. permitido a sua
contestação, e sem que esta seja feita.Se
o for, instaura-se a fase litigiosa do
procedimento (Dec. 70.235/72, art. 14),du
rante a qual o prazo de vencimento não se.
esgota, isto é, a prestação não pode ser
exigida; surge o efeito jurídico de,simul
taneamente, suspender,atá decisão passadã°
em julgado, a exigibilidade, e, consequen
temente, a executoriedade do credito.

8. O credito tributário contestado,	 ok
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bora contihui a existir, dado que sua ex-
' tinçao só ocorrera pela solução final,

administrativa ou judicial, que determine
a anulação do lançamento, não se encontra 
vencido. 2 temerário atribuir impontuali-
dade ao contribuinte Que usou o seu direi
to de defesa .A manifestaçao :a inconformi
dade transfere para outro dia, que ser'ã
marcado na intimação ou notificação a ser
expedida após o julgamento da impugnação,
o vencimento do débito questionado (gri-
fei).

9.	 Norma esclarecedora do assunto enfo-
cado existe através da Portaria n9 GB-
-374, de 23 de novembro de 1971,publicada
no D.O.U. de 29 do mesmo mês e ano,que es
tabeleceu no seu item 5.1:

5.1 - Ressalvados os casos expressa
mente previstos em lei, o termo mi
cial da incidência de corieWO—mone
Mia, multa de mora e juros de mo-
ra é a data de vencimento do debi-
to, fixado em lei,. regulamento in-
timaçao ou notificação" (grifei)7w

O recurso especial, recebido na Secretaria da Cáma-

ra recorrida em 23.06.80 (fls. 113), no qual pede-se seja restabe-

lecida a exigência da correção monetária, lastreia-se na seguinte

fundamentação (fls. 111/112):

"4. Não padece contestação que a correção mo-

netária constitui simples atualização do valor da

moeda, determinada em lei, a fim de manter a repara

ção proporcional ao retardamento da obrigação de pa

gar o tributo na data devida, como,aliás t em brilhan,

te voto proferido no julgamento do Recurso voluntá-

rio, n9 33.774, teve oportunidade de assinalar o

ilustre Conselheiro Dr. ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PIN

TO.

5. De fato, o art. 511, caput,do Decreto n9

76.186, de 2 de setembro de 1975, manda aplicar a

correção monetária aos "débitos fiscais decorren-

tes da falta de pagamento ou recolhimento, na data

devida, de tributos ou penalidades", sem alusão ou

exclusão daqueles oriundos de lançamento primitivo.

6. Demais disso, a regra contida no art.51

•
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§ 29, do RIR/75, manda aplicar a correção monetária

"-inclusive, aos débitos cuja cobrança seja suspensa

por medida administrativa ou judicial", salvo se o

contribuinte tiver depositado em moeda a importãn-

cia questionada.

7. Não socorre, portanto, à tese esposada

pelo ilustre Sr. Conselheiro-Relator (designado), o

voto parcialmente transcrito, da autoria do ilustre

Sr. Conselheiro, Dr. JACINTO DE MEDEIROS CALMON, no

Recurso voluntário n9 33.305.

8. Na exegese do texto legal nada autoriza

confundir a expressão "data devida" com debito 

vencido, mormente se se tiver à vista que dispositi

vo legal, como acima assinalado,determina a atuali-

zação monetária até mesmo dos débitos suspensos por

simples medida administrativa.

9. A impugnação,que instaura a fase litigio

sa do procedimento (art. 14 do Decreto n9 	 70235,

de 6 de março de 1972) e suspende a exigência do

credito tributário, há de ser oferecida "no prazo

de trinta dias", contados da data em que for feita

a intimação da exigência" (art. 15 do Decreto n9

70.235, de 1972).

10. Portanto, instaurada a fase litigiosa do
procedimento / através da impugnação apresentada pelo

contribuinte, dentro do prazo legal, a providência

que vem em seu socorro, para evitar a correção mone

tária, nas pendências fiscais, é o depOsito da quan

tia em litigio, o que, na espécie dos autos, não

ocorreu."

O recurso especial foi admitido em despacho pela Pre

sidência da Cãmara recorrida, e a.respectiva Secretaria certifica

a publicação, no Diário Oficial da União de 04.07.80,do aviso de

interposição do recurso, e que o sujeito passivo não apresentou

contra-raZ5es (fls. 113).
.

Em cumprimento ao disposto no artigo 89 do Regimento
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Interno desta Câmara Superior, baixado com a Portaria n9 434, de

03.05.79, do Ministro da Fazenda, pronunciou-se nos autos o Procu

rador do Contencioso Administrativo em parecer do qual se _extrai

o seguinte trecho (f is. 114/117):

Examinada a matéria, porém, tendo-se pre

sente a lei de regência, interpretada no seu exato

sentido, chega-se a inarredável conclusão de que o

douto Conselheiro labora em equivoco, data venia,

quando imagina que somente depois de vencido o débi

to, é que tem lugar a sua atualização através da

correção monetária.

4. Dispaie o art. 79 da Lei n9 4.357/64,ver-

bis:--

Art. 79. "Os débitos fiscaisedecorrentes

de não recolhimento, na data

devida, de tributos, adicio-

nais ou penalidade que não fo-

rem efetivamente liquidadas no

trimestre civil em que deve-

riam ter sido pagos, terão o

seu valor atualizado monetaria

mente em função das variaçOes

do poder aquisitivo da moeda

nacional."

§ 19 Omissis.

§ 29 "A correção prevista neste artigo

aplicar-se-á inclusive aos débi-

tos cuja cobrança seja suspensa

por medida administrativa ou judi

cial, salvo se o contribuinte ti-

ver deeositado em moeda a im.or-

SãnE1,12=L1=9.2."
5. Interpretando o dispositivo legal supra

transcrito, vislumbra o nobre Relator na expressão

"na data devida" uma equivalência a débito venci- Li
do e, portanto, exigível. Ai reside,precisamente, gr'
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confusão que se estabeleceu no seu espírito, posto

que, juridicamente, se trata de coisas diversas.

6. Na verdade, ocorrido o fato_ gerador do

imposto, surge para a Fazenda o direito de exigi-

-lo, estabelecendo o prazo para o recolhimento. No

caso em que o lançamento é efetuado com base na de-

claração de rendimentos, tempestivamente apresenta-

da pelo sujeito passivo, o prazo para recolhimento

do tributo é fixado em caráter geral l abrangendo o

universo de contribuintes em idêntica situação. Se,

porem, o sujeito passivo impugna o lançamento, sus-

Gensa fica a exi.ibilidade do credito tributário ate

solução final do litígio. Reconhecido o seu_ - direi-

to, desconstituido ficara o lançamento irregularmen

te feito. Todavia, na hipótese contrária i isto é, se

confirmada a legalidade da exigência, pela improce-

dência da impugnação ou do recurso, nenhuma vanta-

gem pode ser reconhecida ao sujeito passivo, o que

resultaria em reconhecer-lhe um privilegio em rela-

ção aos demais contribuintes que satisfizeram suas

obrigaçOes tributarias nos prazos estipulados.Assà4

nada mais justo e lógico do que recompor o valor do

imposto, através da atualização monetária, tornan-

do-o, tanto quanto possível, equivalente	 ,aquele

considerado devido antes da impugnação. Não	 será

demais relembrar, aqui, que a correção monetária

não implica em medida punitiva ou acrescimo do va-

lor real do imposto, mas na sua simples atualiza-

ção. Vale dizer, exige-se o mesmo tributo,porén_com

outra expressão monetária.

7. A única hipótese, prevista, expressamen-

te, na lei, para afastar a incidência da correção

monetária seria o depósito da importáncia litigio-

sa. É o que está claramente determinado no parágra-

fo 29, do art. 79, da Lei n9 4.357/64, e consolida-

do no Regulamento do Imposto sobre a Renda, aprova-

do pelo Decreto n9 76.186/75, no art. 511, § 29.
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8. Não procede, data venia,a alegação do no

bre Relator quando pretende afastar a aplicação da

norma legal em foco (art. 79, .§ 29 da Lei n9 4.357/

/64), para entender que a correção monetária só tem

lugar quando houver crédito exigível de imediato,

eis que, mesmo no caso de impugnação ou recurso,essa

exigibilidaderna verdade,existe de direito, estando

apenas suspensa para apreciação das razOes invoca-

das pelo sujeito passivo.Confirmado,porem,o lança-

mento, seus efeitos operam ex - tunc,vale dizer,re-

troagem a partir da efetivação do lançamento.

9. A tese sustentada no acórdão impugnado,

pois, alem de injurldica,implicaria numa mudança

radical de toda a sistemãtica até agora adotada pa-

ra atualização dos débitos fiscais, pois, bastaria

uma simples impugnação ao lançamento para que, de

imediato, surgisse para o sujeito passivo um benefí

cio, vale dizer, uma redução de imposto,o que, sem

qúvida, seria um estímulo a todo universo de contri

buintes para instauração de litígios fiscais,sob os

mais especiosos argumentos, com a única finalidade

de protrair o recolhimento de tributo legalmenteexi

Tido e obter,em conseqüência, redução do imposto a

pagar."

É o relatório.

VOTO

Conselheiro PEDRO MARTINS FERNANDES	 Relator.

O recurso da Fazenda Nacional foi interposto com

fundamento no inciso I do artigo 49 do Regimento Interno desta Cã-

mara Superior, baixado com a Portaria n9 434, de 03.05.79, do Mi-

nistro da Fazenda, publicada no D.O.U. de 07.05.79,-- que regula-

mentou o Decreto n9 83.304, de 28.03.79 --- tendo sido cumprido o

prazo fixado no artigo 59 do aludido Regimento.

Na matéria de mérito, entretanto, merece ser refor-

mada a decisão recorrida.

Isto porque tratam estes autos da incidência da cor ri
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reçãó monetária durante o período árt que, através de impugnação e

recurso administrativos tempestivamente interpostos,litiga-se so-

bre o credito tributário constituído pelo lançamento, ,resultante

de revisão preliminar da declaração de rendimentos entregue opor-

tunamente pelo contribuinte, na qual este consignou imposto

pagar.:-

Tal fato concreto encontra perfeita moldura jurídi-

ca no artigo 79 e seus §§ 29 e 39 da Lei n9 4.357, de 16.07.64, a

seguir reproduzido:

"Art. 79. Os débitos fiscais, decorrentes

de não recolhimento, na data devida, de

tributos, adicionais ou penalidades, que

não forem efetivamente liquidados no tri

mestre civil em que deveriam ter sido pa

gos, terão o seu valor atualizado moneta

riamente em função das variações no po-

der aquisitivo da moeda nacional.

§ 29. A correção prevista neste artigo

aplicar-se-á inclusive aos débitos cuja

cobrança seja suspensa por medida _admi-

nistrativa ou judicial, salvo se o con-

tribuinte tiver depositado em moeda a im

portância questionada.

§ 39. No caso do parágrafo anterior,a im

portáncia do depósito que tiver de ser

devolvida, por ter sido julgado proceden—
te o recurso, reclamação ou medida judi

cial, será atualizada monetariamente,nos

termos deste artigo e seus parágrafos."

O "caput" do artigo retro transcrito, que introdu

ziu, no ordenamento jurídico brasileiro, a correção monetária dos

débitos fiscais, com as alterações ditadas pela legislação poste-

rior, foi regulamentado pelo "caput" do artigo 428 do RIR/66,

baixado com o Decreto n9 58.400 0 de 10.05.66, 511 do RIR/75, apro

vado pelo Decreto n9 76.186 0 de 02.09.75, e 704 = 705 do RIR/80,

baixado com o Decreto n9 85.450, de 04.12.80.'-
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Os §§ 29 e 39 do mesmio artigo, tambem antes transcri

tos, que se referem à matéria especificamente tratada nestes au-

tos, ou seja a incidência da correção monetária de débitos fiscais

durante o período do litígio administrativo "... o primeiro, com a

ressalva de que exclui-se o período anterior ã comunicação de deri

são que houver reformado decisão de primeiro grau favorável ao con-
tribuinte, foram regulamentados pelos §§ 29 e 39 do citado artigo

428 do RIR/66, baixado com o Decreto n9 58.400, de 10.05.66, e, o

primeiro,acrescido da estipulação de que o depósito devera ser fei

to na Caixa Económica Federal ou em estabelecimento para esse fim

autorizado, e, o segundo, com a ressalva de que a decisão devera

ser final, foram regulamentados pelos §§ 29 e 39 do artigo 511 do

RIR/75, aprovado pelo Decreto n9 76.186, de 02.09.75, e pelos §§

39 e 49 do artigo 705 do RIR/80, baixado com o Decreto n9 85.4500

de 04.12.80, o primeiro, com a ressalva de que o depósito da impor

táncia questionada na Caixa Económica Federal devera assegurar a

sua atualização monetária.

Como verifica-se da citação das alterações sofridas

pela legislação pertinente, permaneceu intangível, atê esta data,a

estrutura da norma originaria na parte em que se refere a inciden-
cia da correção monetária de débitos fiscais, durante o	 litígio

administrativo e judicial.

Isto evidenciado,hã , queexaminar-..se- se o fato concreto

quadra-se na hipótese legal de que se trata.

Decidiu a Colenda Câmara recorrida,que, durante o pe

/lodo em que o contribuinte, através de impugnação e recurso tem-

pestivamente interpostos, litiga sobre o credito tributário,não in

cide a correção monetária.

A legislação transcrita determina taxativamente que

a correção monetária aplicar-se-á inclusive aos débitos cuja co-

brança seja suspensa por medida administrativa ou judicial (§ 29),

e, esclarece que essa medida administrativa é a reclamação (impugna-
ção) ou recurso, ao preceituar que, se depositada a importância

questionada, será ela também objeto de correção monetária,caso te-

nha que ser devolvida por ter sido em deci ;o final, julgado proce

dente o recurso ou reclamaçãO	
(§ 39) • /
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De outra parte, a única ressalva estabelecida pela
;citada legislação; para a incidência da correção monetária duran

te o período de litígio administrativo sobre o credito tributá-

rio, é a hipótese em que a importância questionada tenha sido

objeto de depósito, caso em que, por mandamento expresso da lei

e como única exceção definida por esta, não tem curso normal a

incidência da correção monetária.

Como verifica-se, a lei não excepciona, para ex-

cluir a incidência da correção monetária, os casos em que o con-

tribuinte impugna as glosas efetuadas em lançamento primitivais

to é, aquele feito com base na declaração de rendimentos tempes-

tivamente apresentada.

Ao excluir a incidência da correção monetária nes-

se caso, a Egrégia Câmara recorrida distinguiu onde a lei não es

tabeleceu qualquer distinção, o que fere elementar princípio de

hermenêutica segundo o qual onde a lei não distingue não cabe ao

intérprete distinguir.

A decisão recorrida teve como fundamento o fato de

a Egrégia Câmara "a quo" entender que o débito não estava venci

do porque suspensa estava a sua exigibilidade nos termos do ar-

tigo 151 e seu inciso III do Código Tributário Nacional (Lei n9

5.172, de 25.10.66).

Laborou em equívoco a Colenda Câmara recorrida, de

cuja decisão resultou atribuir-se ã suspensão da exigibilidade

do credito tributário os mesmos efeitos da prorrogação do respec

tivo vencimento, ou em ente e- que tivesse ocorrido esta e não
aquela. [

Ora t e) vencimento da obrigação tem como efeito pró-
prio o de permitir que o credor exija o seu imediato adimplemen-

to pelo devedor, ou seja confere exigibilidade à obrigação, que

pode ser objeto de ação de cobrança. A suspensão dessa exigibili

dade, enquanto persistir, impede que o credor possa compelir o

devedor no sentido de obrigá-lo a solver a sua dívida. Apenas

isso.

A exigibilidade é mero efeito do vencimento.A ocor

rência deste dá causa ao surgimento daquela. Ou seja, o vencimen
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to da obrigação é causa necessária para o nascimento da respecti

va exigibilidade. Logo, não existirá esta sem que tenha ocorrido

aquele.

O legislador, que poderia ter optado entre a pror-

rogação do vencimento ou a suspensão da exigibilidade do crédito

tributário, no caso de apresentação tempestiva de impugnação e

interposição temporánea de recurso administrativos, elegeu clara

mente a segunda. Não se lhe pode atribuir os efeitos da primei-

ra.

Isto porque, se o deslocamento no tempo do venci-

mento (causa), implica igual movimentação da respectiva exigibi-

lidade (efeito), verdade éque esta não implica aquele. Assim, a

suspensão da exigibilidade do credito tributário não implica,

absolutamente, a prorrogação do seu vencimento.

Ao contrário, a suspensão da exigibilidade do cré-

dito tributário somente poderá existir se existir essa exigibili

dade. Com efeito, repugna ao raciocínio lógico suspender algo

que não existe. Ou seja, se o direito de exigir não existe, como

suspendê-lo?

Logo, para que exista a suspensão da exigibilidade

do credito tributário, é condição necessária que tenha ocorrido

o seu vencimento, pois enquanto este não ocorrer, não poderã

surgir o seu efeito que é a exigibilidade, e, enquanto esta não

nascer, não poderá ser suspensa, por impossibilidade cronológi-

ca pelo simples fato de ainda não existir.

Mas, a adoção dos fundamentos da decisão recorri-

da implica também atribuir, à decisão final no âmbito administra

tivo, quer de primeiro, quer de segundo grau, efeito constituti-

vo do crédito tributário, o que a lei claramente atribui ao lan-

çamento (CTN, art. 142).

A decisão administrativa, portanto, não constitui

o credito tributário, nem um novo crédito tributário, mas apenas

declara a sua existência anterior e a sua regular constituição,

pela regular notificação ao sujeito passivo., clusive quanto

ao vencimento fixado na mesma notificação. , 4
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Em razão de ser meramente declaratOria a decisão admi

nistrativa produz efeitos "ex tunc", isto é. , retroagem à data do

fato questionado, apenas para declarar a existência de direito an-

terior, sem criar, por si mesma, direito novo.

Logo, se o crédito tributário é constituído pelo lan-

çamento, cuja notificação fixa o seu vencimento, e não pela deci-

são administrativa, de primeiro ou de segundo grau, não hã porque

pretender que, entre aquele vencimento e a decisão final adminis_

trativa, não incida a correção monetária.

Entendimento diverso teria como conseqüência que	 o

contribuinte que discute o crêdito tributário seria	 beneficiado

com a desvalorização monetária, enquanto que aquele que paga sem

discutir seria mais onerado, pois pagaria com moeda mais valoriza-

da, o que levaria a todos à conclusão de que seria mais vantajosa a

impugnação da exigência do que o seu cumprimento.

Tal conseqüência teria como resultante a completa anu

lação dos objetivos da institucionalização da correção monetária,

qual seja a de evitar que, pelo inadimplemento da obrigação na data

de seu vencimento, o devedor beneficie-se da desvalorização monetá-

ria, ocasionando o seu enriquecimento sem causa, cujo ónus seria

sem motivo suportado pelo credor.

Mas a decisão recorrida implicou também no entendimen

to de que, com a apresentação tempestiva da impugnação e a interpo-

sição temporânea do recurso, foram suspensos todos os efeitos	 do

lançamento, embora o comando legal seja suficientemente claro ao

referir-se, exclusivamente, à suspensão da exigibilidade, sem refe-

rir-se à suspensão de qualquer outro efeito do lançamento.

Entretanto, a suspensão de um, ou mais de um,ou de to

dos os efeitos de um ato administrativo somente ocorre pelos moti-

vos e nos casos previstos na lei.

Por conseguinte, não encontra respaldo na lei o enten

dimento de que a suspensão da exigibilidade do credito tributário

implica a suspensão dos demais efeitos do lançamento, como o curso

de prazo com vistas à incidência de correção monetária.

De outra parte, não se alegou que o lançamento contiAr
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\Tosse vícios que acarretassem sua nulidade. Logo, tal lançamento

produziu todos os efeitos que lhe são próprios, permanecendo sus-

pensa apenas a sua exigibilidade ate a decisão final do litígio

administrativo.

Trata-se, portanto, de crédito tributário regular-

mente constituído e regularmente notificado ao sujeito passivo,

cuja alterabilidade prevista em lei, não e a causa de sua nulida-

de ou da suspensão de todos os efeitos que são próprios a tal ato

administrativo.

Por Ultimo, não há razão especial para supor-se que

o legislador pretendesse que, das mesmas medidas administrativas

(impugnação e/ou recurso), que produzem os mesmos efeitos (a sus-

pensão da exigibilidade do crédito tributário), decorressem resul-

tados diferentes (incidência ou não incidência da correção monetá-

ria), em relação ao lançamento, em virtude de_ser este por declara

ção (primitivo), suplementar ou de oficio.

Finalmente, restaria despicienda a controversia dou-

trinária sobre a natureza do débito fiscal, se dívida de dinheiro

ou de valor, ou se transformada nesta em virtude da correção mone-

tária, tendo em vista que esta alcança hoje dividas tipicamente de

dinheiro como a restituição de imposto, os aluguéis, os depósitos

a prazo fixo e em caderneta de poupança, as letras de câmbio, e os

salários.

Diante de todo o exposto, e de tudo o mais que dos

autos consta, voto no s-n ' o de dar-se provimento ao recurso es-

pecial de fls. 111/112..

Brasí1°.-DF, 4 de janeiro de 1981.

mal
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